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Trata-se de pesquisa relativa à função socioambiental do Plano Diretor de Campos dos 
Goytacazes (Lei Complementar nº 015/2020) – PDCG/20, em consonância com as diretrizes e 
os instrumentos do Estatuto da Cidade, destacando as áreas de interesse ambiental e cultural. 
Objetiva-se pesquisar como o novo PDCG aborda a estratégia do Desenvolvimento 
Sustentável, buscando integrar às dimensões econômica, social, ambiental, do conhecimento, 
territorial e político-institucional e das tecnologias da informação e comunicação para promover, 
com equidade intergeracional, especialmente, a proteção do patrimônio natural e cultural do 
município. A metodologia consiste em: revisão bibliográfica; comparativo entre os Planos 
Diretores campistas dos anos de 2020 e de 2008, interpretando sistematicamente a legislação 
pertinente; averiguação dos instrumentos de gestão ambiental e cultural, bem como dos bens 
municipais tombados, dos espaços livres públicos, especialmente, das unidades de 
conservação. Como resultados parciais da  pesquisa temos: o mapeamento do rol do patrimônio 
natural e cultural do município;  o rol atualizado das leis ambientais e urbanísticas municipais; o 
levantamento dos instrumentos de gestão ambiental e cultural; o comparativo dos dois últimos 
Planos Diretores de Campos; a relação das regulamentações citadas pelo PDCG para 
acompanhamento da sua efetivação. Observa-se que o PDCG/20 pauta-se, nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável definidos pela ONU na Agenda 2030. Destaca-se que no atual PD 
houve a inserção das tecnologias da informação e comunicação na estratégia do 
desenvolvimento sustentável e a ampliação dos tópicos relacionados ao mesmo para 
fortalecimento do município, atribuindo ao COMDESCAM -  Conselho Municipal da Política de 
Desenvolvimento Sustentável de Campos sua aplicação. Além disso, manteve-se os 
instrumentos que regulamentam o plano diretor buscando-se aprimorá-lo e ampliá-los; houve a 
alteração das atribuições de certos Conselhos Municipais e secretarias e instituição de novos 
órgãos; estipulou-se de prazos para implementação de objetivos do PDCG, incumpridos no 
anterior. Conclui-se que,  mesmo com atualizações, a estrutura e a principiologia entre os 
planos diretores analisados se manteve no âmbito ambiental, ratificando-se a  importância do 
patrimônio natural e cultural como forma de dar sentido ao cumprimento da função 
socioambiental da cidade, alavancando políticas públicas que devem ser monitoradas e 
cobradas, principalmente pela sociedade civil, para sua efetiva implementação, em razão do 
viés participativo da gestão urbana.  


